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O setor de eventos foi uma atividade econômica que padeceu durante a pandemia de Covid-19.
Nesse contexto, em 3 de maio de 2021, foi promulgada a Lei nº 14.148/2022, positivando o
Perse (Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos).

O programa concedeu expressivos benefícios fiscais ao

setor de eventos, entre os quais, se destaca aquele disposto no artigo 4º da norma, que
concedeu, pelo prazo de 60 meses, a redução da alíquota para zero dos seguintes tributos
federais: 1) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio
do Servidor Público (Contribuição PIS/Pasep); 2) Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins); 3) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); e 4) Imposto
sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ).

Observa-se que, nessa hipótese, a alíquota zero "corresponde ao estabelecimento de alíquota
nula, resulta em tributo sem nenhuma expressão econômica" [1], isto é, em que pese a
incidência do fato gerador do tributo, o quantitativo financeiro será inexistente.

Assim, aos beneficiários dessa lei — pessoas jurídicas de atividade econômica do setor de
eventos, nos termos do §1º do artigo 2º desta Lei [2] —, verifica-se que essa norma não limitou
os benefícios a determinado modelo empresarial de tributação, tanto que se torna possível a
acomodação de tais incentivos fiscais até por pessoas jurídicas sem fins lucrativos.

Conforme dicção do §2º do artigo 2º, da lei, delegou-se ao Ministério da Economia a
responsabilidade de publicar os códigos Cnae das atividades empresariais beneficiadas. Dessa
maneira, por meio da Portaria ME nº 7163 de 21/06/2021, o Ministério da Economia
regulamentou as atividades e estabeleceu os seguintes outros requisitos: a) pessoas jurídicas já
exercendo a atividade econômica desde a publicação da Lei n° 14.148, que foi em 3 de maio de
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2021; e b) Prévia inscrição regular no Cadastur do Ministério do Turismo [3].

Nada obstante, a Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 2114, em
31 de outubro de 2022, desenquadrou as pessoas jurídicas tributadas pela sistemática do
Simples Nacional como beneficiária da Lei Perse, restrição essa que nem a Lei Perse como a
Portaria do ME praticaram.

"Artigo 4º Parágrafo único: O benefício fiscal não se aplica às pessoas jurídicas tributadas pela
sistemática do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006."

Dessa forma, verifica-se que o fundamento invocado pela Receita Federal para promover tal
restrição normativa, seria a incompatibilidade da conjugação dos benefícios, pela suposta
afronta ao artigo 24 da Lei Complementar nº 123/2006.

No entanto, esse supramencionado entendimento não merece prevalecer, à luz dos princípios
tributários e de fundamentos que bem observar-se-á doravante.

Primeiramente, verifica-se que a fundamentação da negativa decorre do clássico caso de
conflito aparente entre regras jurídicas, cuja solução perpassa a adoção de três critérios que
devem ser observados: 1) critério hierárquico; 2) critério cronológico; e 3) critério especial [4].

Quanto ao critério hierárquico, não há que se falar em hierarquia entre lei ordinária e lei
complementar, conforme já sedimentado na jurisprudência do STF [5]. Quanto ao critério
cronológico, percebe-se que a Lei Perse é também posterior à LC 123/06. Ademais, vale
lembrar que esse é o critério que deve ser adotado entre duas normas especiais, conforme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça [6].

Quanto ao último critério, o da especialidade, verifica-se que a Lei Perse foi introduzida no
ordenamento jurídico brasileiro em decorrência de política pública assistencial. Nessa
perspectiva, a motivação de proporcionar tais benefícios fiscais ao setor de eventos decorreu do
incomensurável prejuízo que esse setor econômico sofreu em virtude da pandemia da Covid-19.

Inclusive, segundo diversos estudos, aponta-se que "a pandemia da Covid-19 afetou de forma
impactante as pequenas empresas" [7].  Além disso, observa-se que as empresas optantes do
Simples Nacional são 99% das empresas regularmente constituídas em nosso país [8].

Verifica-se, assim, que a Lei Perse é uma norma jurídica em caráter excecionalíssimo, devendo
prevalecer sobre a LC 123/06, motivo pelo qual as limitações não se coadunam com alguns
princípios constitucionais que necessitam ser invocados à espécie.

Inicialmente, sabe-se que o princípio da isonomia, previsto no artigo 150, inciso II, da
Constituição Federal de 1988, traz uma atuação positiva para o legislador a não realizar
diferenciação de tratamento de contribuintes que se encontram na mesma situação [9]. Para
que haja ainda determinada discriminação é necessário que seja demonstrado o fundamento
legal pelo qual tal distinção é permitida [10].
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Também está na contramão do princípio da capacidade contributiva, disposto ao artigo 145,
§1º, da Constituição Federal de 1988, o qual tem a previsão expressa que "cada um contribuirá
com quanto puder para o bem de todos" [11], isto é, deve ser vista as peculiaridades e
características de cada contribuinte.  

Logo, uma vez que as empresas enquadradas no Simples Nacional possuem uma menor
capacidade contributiva e, conforme supramencionado, foram as empresas mais afetadas pela
pandemia da Covid-19, constata-se que essas deveriam ser as principais beneficiárias da Lei
Perse.

Em consequência, há inobservância do princípio da livre concorrência, disposto no artigo 170,
inciso IV da Constituição Federal de 1988. Isso se funda, uma vez que as empresas
enquadradas no lucro presumido ou no lucro real — que são, como regra, de médio e de grande
porte — terão a possibilidade de se recuperarem de forma muito mais facilitada dos efeitos da
pandemia da Covid-19, em comparação com de pequeno porte, desestimulando, assim, a
atividade empreendedora no país.

Além do exposto, é de suma importância lembrar que a Receita Federal já permitiu a cumulação
de benefícios fiscais de empresas enquadradas no Simples Nacional, na ocasião da Lei de nº
13.097/2015, onde os varejistas do Simples Nacional puderam usufruir do benefício de alíquota
zero de PIS e de Cofins de bebidas frias, sem a limitação em comento.

Por todos esses fundamentos jurídicos, conclui-se que o Simples Nacional não deveria ser
limitação aos benefícios da Lei Perse, conforme já vem se posicionando a jurisprudência no
sentido de garantir a aplicabilidade isonômica da Lei Perse também ao Simples Nacional [12].

________________________
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